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NESTA

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Exceléncia que, pelas razdes a seguir expendidas, e
consoante os termos do art. 29, inciso Il e §2° da Constituicdo do Estado, decidi
vetar integralmente o Autégrafo de Lei 222, de 17 de dezembro de 2019.

Trata-se de Proposicdo dedicada a proibir a exploragdo do gas de xisto
pelo método de fratura hidraulica “fracking”, bem assim por outras modalidades de
exploracdo do solo que possam ocasionar contaminagées do lencol freatico e
demais acidentes ambientais, ou seja, prejudiciais a saude.

Embora reconhega os elevados designios do legislador, vejo-me
compelido a vetar, totalmente, a propositura, em razédo do intransponivel vicio de
inconstitucionalidade que contém.

Primeiramente, cabe dizer que, conforme preceitua o art. 22, inciso IV da
Constituicdo Federal, é de competéncia privativa da Unido, legislar sobre energia,
expressdo que abrange a energia térmica resultante de combustiveis minerais
solidos, liquidos e gasosos. Assim como sobre jazidas, minas e quaisquer outros
recursos minerais e metalurgicos (arnt. 22, inciso Xll, da CF/88).

Ademais, segundo o texto constitucional, expresso no inciso IX do art. 20
da Carta Magna, constituem bens da Unido os recursos minerais, inclusive os do
subsolo. Nesse cendrio constitucional, merece mengéo o art. 176 que estabelece
que as jazidas, em lavra ou ndo, e demais recursos minerais e os potenciais de
energia hidraulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de
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Finalidade:

() Manifestar-se Dispds, ainda, a Constituicdo Federal constituir monopdlio da Uni&do a
() nstuirnafomaregysmsuisa e a lavra das jazidas de petréleo e gds natural e outros hidrocarbonetos
( )Responder  fluidos; a refinagdo do petréleo nacional ou estrangeiro; a importacédo e exportacéo
( )Arquivar dos produtos e derivados bésicos resultantes dessas atividades; o transporte
(A Providéncias Cabiygi#itimo do petrleo bruto de origem nacional ou de derivados basicos de petréleo
( ) produzidos no Pais, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petréleo bruto,
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

Assim, sob qualquer a&ngulo que se a aprecie, a propositura viola a
competéncia privativa da Unido para legislar sobre a matéria, estipulada no art. 22,
incisos |V e XlI da Constituicdo Federal.

Acrescente-se que, na esfera infraconstitucional, foi editada a Lei Federal
9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispde sobre a politica energética nacional, as
atividades relativas ao monopdlio do petréleo, institui o Conselho Nacional de
Politica Energética e a Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis
— ANP.

No exercicio de sua competéncia, a ANP, por meio da Resolugdo ANP
21, de 10 de abril de 2014, estabeleceu os requisitos a serem cumpridos pelos
detentores de direitos de Exploracdo e Produgao de Petrdleo e Gas Natural que
executardo a técnica de Fraturamento Hidrdulico em Reservatério Nao
Convencional, visando padrdes de seguranga operacional e de preservagéo do meio
ambiente.

Essas, Senhor Presidente, sdo as razbes que me levam a vetar
integralmente o Autégrafo de Lei 22 as quais submeto a elevada
apreciagéo desse Egrégio Sodalicio.

Atenciosamente,

~

Governador do Estado
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AUTOGRAFO DE LEI N° 222, de 17 de dezembro de 2019.

Dispde sobre a proibicéo, no prazo de dez anos de
licenciamento de exploragéo de gas de xisto no Estado
do Tocantins pelo método fracking, e da outras
providéncias.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins aprova e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica proibido, no prazo de dez anos, o licenciamento ambiental para
a exploragao de gas de xisto, que utilize o método fracking, no Estado do Tocantins.

Paragrafo tnico. A proibi¢éo de que trata o caput tem por objetivo prevenir
a contaminac&o, do lencol freatico e dos mananciais.

Art. 2° Findo o prazo de dez anos, tornam-se obrigatérios para a exploragéo
0s seguintes requisitos:

| — apresentacdo do EIA (Estudo do Impacto Ambiental) e do RIMA
(Relatério de Impacto Ambiental) da bacia da regigo explorada;

Il - apresentacédo de estudo hidrolégico das aguas subterraneas em uma
raiz de dez quilémetros de cada pogo a ser explorado;

lll - realizacéo de audiéncia publica obrigatéria em todos os municipios que
venham a possuir pocos de exploracéo de gas;

IV — apresentacéo de estudo do impacto econdmico e social na regiao de
abrangéncia afetada pelo pogo a ser explorado:

V - implantacéo de pogos de monitoramento do lencol freatico, localizados
no entorno dos pogos de extragdo de xisto, sendo um posto de monitoramento a cada
vinte hectares.

Art. 3° Esta Lei ndo se aplica para a realizagdo de estudos e pesquisas
necessarias para essa atividade.
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Palacio Deputado Joso D’Abreu, em Palmas, aos 17 dias do més de
dezembro de 2019, 1982 da Independéncia, 1312 da epublica e 312 do Estado.
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